
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR .. 
ATA Dli 100!! SESSÃO, Er1 26 DE NCVEf:BRO DE 1975 - QUARTA-FEIRA
PRESID~NCIA DO MINiSTRO TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CARLOS ALBER 
TO HUET DE OLIVEIRA SAMPAIO. 
PROtURAbOR GERAL DO MINIST~RIO PÚBLICO MILITAR: DR RUY DE LI
MA· PESSOA. 
SECRETARIO DO TRIBUNAL PLENO: DR CLAUDIO ROSitRE. 
Compareceram os Ministros Alcides Vieira Carneiro, Sylvio Mon 
teiro Moutinho, ~Jaldemar Torres da Costa, Jurandyr de Bizar:: 
ria Mamed9, Amar!lio Lopes Salgado, Nelson Barbosa Sampaio,Ja 
cy Guimaraes Pinheiro, H~lio Ramos de Azevedo Leite, Rodrig~ 

·Octávio Jordão Ramos, HonÓrio Pinto Pereira· de Magalhães Neto 
e Faber Cintra •. 

Ausentes os Ministros Syseno Sarmento, Augusto Frágoso e Octá 
via Jos~ Sampaio Fernandes, cpm causa justificada. · ·· -
Às 13.30 horas, havendo número legal, foi aberta a Sessão. - . Lidá e sem debate, foi aprovada a Ata da Sessao anterior. 
Foram, a seguir, relatados e julgados os seguintes proce~sos: 

RECURSO CRIMINAL 

4.990 - Pará. Relator Ministro Nelson Barbosa Sampaio. RECOR 
RENTES: TRANQUILO nELHORANÇA ou NILO TRANQUILO ~1ELHÕ 
RANÇA e ROMEU.MELHORAN~A oG ROMEU FRANCISCO MELHORA! 
ÇA. RECORRIDA: A Decisao do CPJ da Auditoria da 8a.
CJ~, que reJeitttu a ~xpeção de incompetgncia daquele 
Ju1zo, argu1da pelos ~acorrentes. - POR UNANIMIDADE~ 
o Tribunal deu provimento ao Recurso pat·a reconll'ã"Cãr 
a incompet~ncia d~ Justiça Militar, estendendo a de 
cisão aos demais, denunciados e,· em cansequôncia,. ·de 
termi~ar sejam os recorrentes post~s em liberdade. 

40.864 - Rio de Janeiro. Relator Ministro Nelso~ Barbosa Sam
paid. Revisor Ministro Rod~igo Oct~vio. APELANTE:- A 
Procuradoria Militar da la. Auditoria da Marinha ·da 
la. CJM. APELADA: A Sentença do CPJ da la.Aud/Mar.da 
la. CJM, de 29 de abril de 1975, que con9enou o SD
FN-71.1110.6, JOS~ ODILON DA SILVA FILHO, a·cinc6 m~ 
ses de prisão, incurso·no artigo 249 do CPM. Adv"Drg 
Lourdes Maria do Valle.- POR MAIORIA DE VOTOS.o Tri 
bunal negou provimento ao apêlo do~1P e confirmou ã 
Sentença apelada; OS MINISTROS NELSON BARBOSA SAMPAIO 
FABER CINTRA eAMARfLIO SALGADO davam provimento ao a 
pelo do MP para condenar JOS~ ODILON DA SILVA FILHO 
a 8 meoes de detenção c6nvertida em prisão, ·cama in 
curso no art 249 do CPM. 

Na Apelação 33.857, constante da Ata da 98ª Sessão,a 
cre~cente-se no !tem a os votos vencidos dos Minis ~ 
tros Nelson Barbosa Sampaio, Rodrigo Octávia,Augusto 
Fragoso e Bizarria Mamada - que negavam provimento 
ao apelo da Defesa e confirmavam a Sentença apelada, 
substituindo a pena de prisão perpétua pela de 30 a
nos de reclusão, na forma do art. 5l do DL 898/69 ab 
sorvidas as demais penas -. 
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, . " -Na in1cia da Jessao, a Ministra Presidente apresentou ao Minis 
tra Augusta Fragasa, em nome da ~ribunal e no seu pr6prio, cum 
primentas e votas de felicidades, "pela transcurso, nesta data~ 
do aniversário natalfcia de S.Exa •• O Dr. Ruy de Lima Pessoa , 
associau-se.à homenagem, em seu nome e em nome do Ministério 
PÚblica r1ili ta r. 

A seguir, a Ministro Presidente pronunciou as seguintes pala
vras: 

:zTodos as anos, nesta data, rememarámos nossas mar
tos na covarde intentona bolchevista de 1935. 

A juventude de hoje, que não viveu ~quele drama,nãa 
sabe que alguns deles perderam a vida dormindo, atacadas que 
foram à surdina, sem sequer terem tida oportunidade de esbo-
çar qualquer movimento de defesa. · . 

E dizer-se que ainda vemos subversivos da mesma es
pécie das de 1935, utilizando diversas siglas, todas represen 
tanda o mesma comuno-balchevisma que avassala a mundo,. tenta~ 
da rearticular-se para, usand·a os mesmas traiçoeiras artiffci 
as, lançarem-se em busca da tomada da Poder e, então,destruir 
a que de mais sagrado representa para as brasileiros - a sua 
LIBERDADE. . . 

Quando pilhadas e presos, reclamam melhor tratamen
to, implorando as princÍpios das DIREITOS HUMANOS, por eles 
em tempo algum memorados, e que podem invocar parque a demo -
cracia, benevolente como é, lhes"permite esse luxo, jamais to 
lerado em pafs da área comunista. · 

Noticia a imprensa, ultimamente, pronunciamentos de 
jornalistas, palfticos, escritores, religiosos, juristas e i~ 
telectuais, manifestando repÚdio ao ATO INSTITUCIONAL NÚMER0-
5 (AI/5) e a tudo o que diz-respeito à legi~lação que assegu 
rà a defesa interna da pa{s. -

Compreenda-se que essa legislação s6 poderá ser aba 
lida quando extintas estiverem as causas determinantes de sua 
existência. _ . 

f preciso refrescar mem6rias: Não esquecer as idos 
de 1964, quando campeava a com2leta desordem, sob as vistas 
complacentes do governa de entaa. Destrufdas a hierarquia e a 
disciplina, resvalav~ a nação para· o caos, com u~~- greve por 
dia e a voraz inflaça~ atingindo as raias dos, 100 par cento. 

A intervençaa DIVINA nos salvou, mas, por isso mes , , --
ma, e que devemos lembrar que, 11 a preço·da liberdade e a eter 
na vigilância:;. 

f ainda oportuno recordar, nessa hora em que homena 
geamas as vftimas de 1935, também aqueles que, nas dias tor~ 
mentosos de 1968 até alguns anos atrás, foram sacrificados no 
cumprimento da dever. 

Uns perderam a vida, outros ficaram aleijadas, até -mesmo inutilizados. E, se isso nao bastasse, inocentes que na 
da tinham a ver com a baderna, inclusive crianças,sofreram as 
conseqU~nc!as desses subversivos irresponsáveis, e par a! an 
dam ao desamparo. 

Podemos afirmar 
cem mortos e cerca de 400 
contecimentos. 

que na Brasil já contamos mais 
feridos, vftimas desses macabras 

de 
a-

Por que não se manifestam os defensores dos 
sivos assassinos em favor dessas vftimas, abandonadas 
pria sorte e até famintas? Ondo··õstão esses advogadas 

subver-.. , 
a pra-
dos DI 
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DIREITOS HUMANOS, unilaterais? s6 cuidam do~ presos criminosos 
e nada sentem nem fazem, por suas vftimas!?~? 

Enquanto isso, segundo dados de outubro de 1975,estão 
presos em Portugal, sem acusação de crimes especificas, oito a 
nove mil homens e mulheres, sem direito sesuer de constituírem 
advogados, ultrapassando de ~uito as estat~sticas do tempo do 
famigerado PIDE. Que vozes sao ouvidas em favor desses presos? 
Em compensação, quanto estardalhaço contra o Brasil o o Chil~; 
pelo mundo afora, quando reprimem aquilo que não lhes conv8ml! 
O que dizer da repercussão, inclusive no VATICANO, do fuzila -
menta de três ou quatro subversivos assassinos, na Espanha?Por 
que não se mostrou a mesma sensibilidade, voltada com idênticÕ 
destaque, por ocasião das centenas dP. execuçÕes em Cuba (pare
d6n)? 

. Como justificar o ataque contra a mente, desencadea -
do pela URSS por meio de seus agentes psicopol!ticos, e a cri
minosa pr~tica da cirurgia cerebral~ inclusive em crian~~s, s~ 
bendo da irreversibilidade dessa pratica desumana? Tambem so
bre isso não se nota qualquer protesto ou simples menção. 

J~ em setembro d5 1973s o fÍsico soviético,And~ei Sak 
harov acusava seus patrfcios psiquiatras de aplicarem nos dis 
sidentes detidos pela KGB o medicamento Haloperidol, que age 
sobre o sistema nervoso central, pedindo a intervenção da Cruz 
Vermelha Intern8cional para pÔr termo a tais processos crimin~ 
sos. 

Ao referir-se à questão das drogas pediu aos psiquia
tras de todo o mundo para exi~irem o direito de visitar os di~ 
sidentes internados nos sanatorios para doemtes mentais. o, ne 
isso fosse negado, que eles se recusassem, então, de entrar em 
contato com seus colegas soviéticos que, na verdade, são cúm -
plices desses crimes. 

Declarou solidariedade e compartilhou dos pronuncia -
mantos do escritor Alexander SolJenitsin em defesa de amigos 
internados em colÔnies penitenciarias o hospitais psiquiátri -
cos, e cujos nomes declinou. 

Falando sobre Leonid Plutch, cientista de KIEV, preso 
em janeiro de 1970, Sakharov acusou psiquiatras noriminosos 11 a 
manterem-no no inferno da Prisão-Asilo de Nietropetrovsk, onde 
lhe aplicam o ·ttatamento de Haloperidol. 

Compare-se esse tratamento com o gue é dispensado aos 
nossos presos da Ilha ~rande e de Itamaraca, onde lhes permi -
tem greve de fome para evitar o afnstemer.to de comparsas da pi 
ar espécie. Que enorme diferença!~ J · --

Por tudo isso, não podemos e nem devemos nunca esque
cer aqueles bravos - oficiais, sargentos, cabos e soldados -, 
todos irmanados no mesmo ideal comum de defesa do povo brasi -
leiro, que lutaram até à morte para que o pafs pudesse desfru
tar de malhares dias. , -Companheiros de 1935, - o sangue por vos derramado ~~o - - ~ foi em vao, - simboliza a abneoacao e a oorage~, caracter~sti-
cas do bom povo brasileiro, que repudia a malsa ideologia comu· 
nista que, esta sim, nãb se adapta aos principias de.LIBERDAD~. 

Bravos de 1935~ 
~1uito Obrigado,. 11 

A seguir, o Exmo. Sr. Ministro Rodrigo Octávio Jordão Ramos 
fez o seguinte pronunciamento: 
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0 IrHENTOf'JP, COf~UNISTi\ DE 1935 

::u comunismo não é fraternidade - ~ a in
vasão do Ódio entre as classes. Não é a 
reconciliação dos homens - é a sua exter 

H , - -minaçao mutua. Nao arvora a bandeira do 
evangelho - bane a Deus das almas e das 
roinvidicai~os populares. Não d~ trégu~~ 
a ordem. Nao conhece a liberdade crista. 
Dissolveria a sociedade. Divertiria, sub 
verteria, inverteria a obra do criador:~-.-

(Ruy Barbosa). 

H~ precisamente 40 anos, no dia do amanhã, tentaram, 
pela violência e trâição, os comunistas subverter a ordem pÚ
blica e o regime democr~tico vigente - o mais avançado de n~s 
so Direito Constitucional de feição social-democrático- vir>a·n 
do a implantar uma ditadura totalit~ria da esquerda, desencarl~ 
ando uma s~rin de aç~es terroristas, iniciada~ em Natal e neci 
fe e continuadas no Rio de Janeiro, nas quais, sem quartel, ai 
sassinaram os seus camaradas atÔnitos o surpresos, muitos dos 
quais adormecidos e fatigados pela afanosa jornada que se fin 
dara. 

Não teve, felizmente, o sou nefando golpe seguimento, 
pois outros militares se mantiveram firmes e decididos na defe 
sa da legalidade e das instituiç~es, todos conscientizados de 
que :•quando se trata de defender a FamÍlia e a P~tria a fraque 
za é um c r i me e o descuido uma desonra:: como j~ postulava O la· 
vo Bilac. -

Não morreram, entretanto, esses bravos camaradas em 
nossa lembrança, antes se inscreveram para sempre como exemplo 
vivo no Panteon da HistÓria, e por isso têm sido recordados, a 
no a ano, com respeito e admiração, nos quartéis, nos nwios d~ 
guerra, nas bases aéreas, nos centros cfvicos, enfim, em todos 
os locais em que se cultua o sentimento de dignidade humana e 
se valoriza o sentimento de liberdade que tanto enobreceu·e o 
nobrece a Grande Pátria a que nos orgulhamos de pertencor. 

Sob os céus da Terra de Santa Cruz, estamos certos, 
pois, que geração apÓs geração, o mesmo continuará a ocorrer , 
toda vez que em sua sanha subversiva e insidiosak tentarem e~ 
ses liberticidas se reagruparem, para a consecuçao do seus de 
sfgnios sinistros como ocorreu em 1964. 

N Realmente, nessa época,,pela sol~rcia, pela desagreg~ 
çao continuada das hastes democraticas, abastardamento da hie
rarquia, 2rosseguiram esses inimig~s da P~tria, tenazmente, na 
perseguiçao de seus objetivos, entao poderosamente fortaleci
dos pelas transformaçÕes mundiais, com o surgimento de um com~ 
nismo pluralista, fraturada a sua unidade or~ânica social, pe 
lo cisma sino-soviético. Temerosos da Estrateoia do Terror, 2; 
primorar~m, então, continuamente a tecnolo]ia~psicolÓgica,comÕ 
arma essencial da expansão, destinada a contornar o impas~e 
megatÔmico e perseguir através do domÍnio da mente e da acao 
pelo terror - como elementos essenciais da Guerra Revolucioná-

\ 
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ria - a objetivação do univorsal~s~o ideolÓgico pretendido pe 
la doutrina comunista. Daf, buscaram, em 1964, todas as For ~ 
ças Vivas da Naç~o, lideradas pelas Forças Armadas, preservar 
os valores éticos tradicionais do grupo nacional - espfrito 
liberal, formaç~o cristã, convicçÕes democráticas - reagindo 
em um verdadeiro instinto de auto-dofesa, contra um Governri 
que ~entava em uma filosofia prÓpria, fins contr~rios ao pac-· 
to socio-polÍtico firmado no instrumento constitucional de 46. 
N~o obstan1e, os esforços ingentes dispendidos desde então,pe 
la Revoluçao, em institucionalizar o seu processo, sem prejui 
zo da irreversibilidade de seus objetivos, dentro de um ins-· 
trumento constitucional realfstico, de maneira a garantir. a 
nossa liberdade tradicional, a integração efetivo do Pafs e o 
progresso nacional e assegurar um clima permanente de ordem o 
tranquilidade, o certo é que o terrorismo subversivo, envol -
vendo tristemente parcelas desavisadas de nossa .juventude es 
perançosa, tisnada pelo mao-anarquismo aliada a alguns iaudo~ 
sistas e revanchistas inconformados ~' ainda, a alguns apÓsta 
tas renegados, transviados da doce pregação evangélica da ce~ 
ridade e renGncia,-fundamento da fé crist~-para a dial6tica v~ 
alenta da fé marxista, vêm dificultando essa caminhada de :lríl 
estado de desejo P-ara uma afirmaçeo de realidade. obstaculizan 
do a marcha da idéia força da normalização democ~ática, segun 
do um ordenamento jurfdico baseado nos preceitos clássicos de 
RDUSSEAU e MDNTESQUIEU e que secularmente vem fazendo a feli
cidade das NaçÕes Ocidentais, atruvés da salvaguarda dos Direi 
tos do Homem, harmonia e independÔncia dos Poderes e represen 
tatividade efetiva. 

Nesta hora delicada que vivemos, é preciso quem br~ 
sileiros - civis e militares - compreendam que. o Brasil mudow 
e vai amadurecendo com certa pressa e os esforços conjugado~ 
convergentes de todos, inclusive dos Partidos Polfticos cri~ 
ados pela Revolução, s~o indispens~veis para que as matas pr~ 
conizadas por esta pelos Eresidentes Castelo Branco e · Mªdfci 
se cumpram em toda extensao, de forma que "!.:aposta a Naçao na 
ordem jurfdica.consentânea com suas aspiraçoes e realidades :l 

através do uma conciliação compÓsita o d~radoura entre as fun 
tes formais e reais do Poder, possa o Pa~s, mantido o desen -
volvimento com segurança, con!truir a sociedade democr~tica , 
independente e livre de pressoes de qualquer natureza - tanto 
exÓgena como andÓgena - assegurando a_sua viabilidade econÔmi 
ca, polftica e social como Grande Naçao. 

Srs Ministros: 
,.. 

"Deixemos b~m claro que nao nos intimidam, pois, os 
atos vandálicos de ontem, hoje por vezes repetidos com tanta 
crueza e maldade, nos atentados que vitimam inocentes em nos 
sas capitais. Muito menos nos assusta a pretensa extensao p~ 
tencial da arregimentaç;o comunista onde quer que venha a se 
verificar. 

Renegaremos sempre esse sectarismo totalit~rio ! de 
sirmanedor, no culto apaixonado de nossa filosofia crista, d~ 
comunhão social e ropeliromos também a ideologia dowrror por 
força de nossas convicçÕes de resoeito ~ liberdade e dignida-. 

I - , 

de do Hcmem, como base da felicidade da ~açao. Os seus proze-
litos podem disso estar certos, pois serao continuadamente ~Q 
frentados e implacavelmente destrufdos quaisquer que sejam os 
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< ' "' sacrif1cios impostos as nossas organizaçoes militares e civis. 

O Brasil, saibam elos, jamais será atado a qualquer 
corrente imperialista, pois o seu povo herÓico e altivo, com 
um·passado de lutas em prol de sua afirmaç~o como Nação demo
crática, soberana e independente, jamais se.deixará aguilhoar 
e padecer em cativeiro de qualquer natureza. Não terá sido,as 
sim, em vão o ma~tfrio daqueles que em 1935 reagiram com fir 
meza, lutaram com denodo e pereceram com honra. O seu dignifi 
cante exemplo, assim, permanecerá vivo, pelos tempos futuras·; 
como prova imortal de que os militares do Brasil, jungidos ao 
seu juramento sagrado, sempre tombaram e tombar~o na defusa da 
lei, na preservação do regime democrático e na salvaguarda da 
Pátria, de qualquer tipo de domfnio totalitário. 

A hora que passa, ombora de indisfarçavol apreonsão, 
está plena de esperança nos dias a vir. O ideal que nos anima 
gera um entusiasmo em todos os verdadeiros patriotas, na cer 
teza de quo, secundando os esforços governamentais, estamos 
construindo uma Grande Pátria, forte e progressista, onde sa 
abrigará em segurança, em um Mundo conturbado e angustiado pe 
las sucessivas crises econSmicas, polfticas e sociais, um p~ 
vo feliz e tranquilo, vivendo dias de porene felicidade, ao ~ 
brigo das ideologias mals~s e da ação de seus s8guidoros fanã 
ti~os apátridas que buscam sofregamente destruir a liberdade; 
erradicar a fraternidade e destruir a fé cristã - base da ci 
viliza~ão humanf~tica que, esforçada e abnegadamente atrav~i 
dos tempos, vimos construindo nesta Terra dadivosa que nos ffi~ 
viu de berço. 

Honra, poi·s, :;in memoriam'' e a nossa eterna gratidão, 
aos nossos herois de 35 e aos que posteriormente tombaram na 
luta cruenta pelo nobre ideal de preservar a liberdade do Bra 
si! e a dignificação humana do seu grupo nacional, contra as 
açoes terroristas escravizantes do totalitarismo marxista-le
ninista-maoista. :1 

A seguir, o Dr. Ruy de Lima Possoa,,Procura~or Geral do Minis 
tério PÚblico Militar, associou-se as palavras proferidas p~ 
lo Sr Ministro Presidente e pelo Ministro Rodrigo Octávio, r~ 
verenciando os mortos da intentona comunista de 1935. 

A Sessão foi encerrada às 15.00 horas, com os seguintes pro -
cessas em mesa: 

QUEST~O ADMINISTRATIVA 153(AC) 

PETIÇÃO 296(AC)-la/3a.Adv.Claudio Antonor Schuch 

PETIÇÃO 308(AC)-por dependÔncia à Apel.35.339-Aud/4a.proc.lL65 

MANDADO DE SEGURANÇA 100(AC)-2a/Mar.Advs.Alcyone Barreto/outros 

MANDADO DE SEGURANÇA lOl(AC)-por depond~ncia ao MS 100. 

INQUrRITO 17l(AC)-Aud/6a./Aud.Correição 

RECURSO CRIMINAL 4.983(NS)-Aud/4a.Adv.Fahid T. Sab 

RECURSO CRIMINAL 4.985(AC)-la/Aer.proc.27/73-Adv.F. Balsells 

RECURSO CRIMINAL 4.989(AS)-2a/2a.proc.60/75-Adv.Paulo E.Bueno 

RECURSO CRIMINAL 4.986(AS)-2a/Ex.proc.81/74 

RECURSO CRtMINAL 4.995(NS)-Aud/4a.proc.25/75-Adv.F.J.Pulo 
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RECURSO CRIMINAL 4.993(AC)-la/Mar.proc.0455/65 Adv L.M.Vall~ 
RECURSO CRIMINAL (EMBARGOS) 4.892(AS)-Aud/7a.proc.75/65 Adv. 
Marcelo Cerqueira. 
APELAÇÕES: . . 
40.852(JP/HM)2a/r-lar.proc 20/72-C.Adv.Tecio L.Silva e'outros 
_L cor~ JULGAMENTO MARCADO PAR A O DI A 3.12. 97 5 )- 4a" feira: · 

40.495(AS/AF)-3a/Ex.proc 23/73-Advs.A.Lavigne e outros 
(_ç_Oí"l JULGAMENTO MARCADO PARA O DI/', 3.12.975- 4a.feira) 
40.936(AC/AF)-Aud/6a.proc 69/73-gdv Ignácil Gomes e outros 

40.745(SS/NS)-la/Mar.proc 52/D/74-Adv Lourdes M. do Valle 

40.992(SF/AS)-Aud/9a.proc 7/75-Adv Higa Nabukatsu 

40.940(SF/WT)-Aud/8a.proc 82/75-Adv Francisco Vasconcelos 

40.972(HL/AS)-la/Mar.proc 13/75-D Adv Laudas M. do Valle 

40.743(NS/HL)-Aud/7a.proc 9/74-Advs Jerson Neto e outro 

40.842(JP/SF)-la/Mar.proc 16/74-Advs Jorge Saad e outros 

40.80l(AS/RD)-la/Aer.proc 48-A/70-Adv Tecia L e Silva 

40.195(AS/AF)-2a./2a.proc 39/72-Advs Paulo R Godoy e outro 

40.926(AC/HL)-Aud/4a.proc 

40.806(NS/R0)-2a/Mar.proc 
JSEGUNDA CHAMADA) 

41.00l(HM/JP)-la/Mar.proc 

40.469(NS/AF)-2a/Aer.proc 

40.660(NS/HL)-Aud/6a.proc 

40.975(SM/JP)-2a./3a.proc 

41.039(NS/SM)-Aud/6a.proc 

40.718(NS/FC)-Aud/7a.proc 

4l.04l(RO/AC)-la/Mar.proc 

40.986(AS/HM)-Aud/6a.proc 

40.97l(AS/HL)-la/Mar.proc 
40.707(JP/SM)-Aud/llaproc 

37.690(JP/FC)-2a/Aer.proc 

41.040(HL/NS)-2a/Ex.proc. 

40.706(AC/RO)-Aud/llaproc 

39.82B(BM/NS)-Aud/7a.proc 

SIJPER!OR mmum Wtrr~J 1. 

2 6 ll0Vi975 · 
' 
I 

.. J 

14/74-Adv Dalto V. Eiras 

178/73-C Adv A.Sussekind M. Rego 

48-D/73-Adv Antonio A. Fernandes 

1683/73-Advs Tecia L e Silva e outros 

13/72-Advs Ronilda Noblat e outros 

5/75-Adv Victor Fakson 

48/72-Adv Luiz H. Agle 

1/74-Adv Jos~ Nunes-da Costa 

35-D/73-Adv Lourdes M. do Valle 

47/73-Adv Luiz H. Agle 

03/74-Adv Edgar PP de Carvalho 

186/72-Advs RÔmulo Gonçalves e outroc 

1337/75-Adv A.Modesto da Silveira · 

07/75-Adv Lourival ~. Lima 
221/73-Advs A.Modesto Silveira/outro 

15/73-Adv João Batista da Fonsoca 
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